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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 400/2011

 E AO SUBSTITUTIVO Nº 1
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo introduzir alterações na Lei nº 10.774/2009 (que instituiu a Secretaria de Defesa Social).

De acordo com a justificativa, a intenção do projeto é melhorar a estrutura de funcionamento da Guarda Municipal, estabelecendo funções hierarquicamente diversas e adequando a legislação vigente ao cotidiano das atividades da corporação.

Seguem acostados ao projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, nos termos dos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 400/2011 

             E AO SUBSTITUTIVO Nº1

O projeto pretende alterar vários dispositivos da Lei 10.774/2009, que instituiu a Secretaria de Defesa Social e criou a Guarda Municipal.

As alterações consistem basicamente no seguinte:

a) previsão legal de fornecimento anual de cursos de capacitação e de aperfeiçoamento profissional ao efetivo da Guarda Municipal;

b) especificação das atribuições do cargo de guarda municipal;

c) reformulação das unidades organizacionais da Secretaria, com a criação de inspetorias e supervisões, com direito ao recebimento de gratificação;

d) especificação do número de gratificações a serem devidas aos ocupantes de funções gratificadas (1 Diretor; 8 Inspetores; 27 Supervisores; 1 Ouvidor; 1 Diretor Administrativo-Financeiro; 4 Gerentes; e 4 Coordenadores);

e) criação da função de Ouvidor da Guarda Municipal, a ser preenchida exclusivamente por servidor efetivo;

f) criação do cargo comissionado de Chefe de Gabinete da Guarda Municipal, nível de vencimento CC-01, a ser ocupado preferencialmente por servidores aposentados que já exerceram cargos que guardem similaridade com as atividades da Guarda;

g) criação do cargo comissionado de Corregedor da Guarda Municipal, nível de vencimento CC-01, a ser ocupado preferencialmente por servidfores aposentados que já exerceram cargos que guardem similiaridade com as atividades da Guarda;

Vê-se que a Lei 10.774/2009 criou diversas funções na hierarquia da Guarda Municipal, mas como não definiu quantitativos e nem o valor das gratificações, acabava sendo inaplicável na prática.

As alterações previstas no projeto não trazem nenhuma repercussão de ordem jurídica, estando sua aprovação na esfera de discricionariedade do legislador.

Considerando, todavia, que as gratificações e os cargos comissionados cuja criação se pretende implicam aumento de despesas, há necessidade de observância do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Quanto a isso, constata-se que o projeto encontra-se instruído com estimativa elaborada em outubro/2011, nela incluída demonstrativo das metas fiscais. 

Tendo em conta que o projeto necessitava de reformulação de ordem técnico-legislativa, por ocasião de nossa análise preliminar sugerimos que fosse elaborado um substitutivo por parte do autor da proposta com as adequações por nós indicadas. Assim, o substitutivo de autoria do Chefe do Executivo já se encontra com as respectivas correções.

Pelo exposto, no aspecto jurídico por nós analisado, nosso parecer é favorável ao projeto na forma do substitutivo nº 1.

Londrina,  22 de novembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 400/2011 E AO SUBSTITUTIVO Nº 1

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente substitutivo por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 22 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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